
 
 
 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul 
 

(Processo Administrativo n° 23742.000564/2025-21) 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1.​ CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1.​ A presente contratação tem por objeto a locação de veículo automotor para atendimento 
às demandas operacionais do IFRS – Campus Viamão, conforme especificações e condições 
estabelecidas neste Termo de Referência. 

 
ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANTIDAD
E (meses) 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1 Locação mensal de veículo 
automotor, com mínimo 5 
lugares, ar-condicionado, 
direção hidráulica, 
combustível flex, seguro 
total, assistência 24h e 
quilometragem 3.500km/mês 

 mês 12 R$2.982,67 R$35.792,00 

 
Classificação do objeto quanto à heterogeneidade e complexidade 
1.2.​ O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme 
justificativa constante do documento de formalização de demanda. 
Classificação do objeto quanto ao modelo de execução 
1.3.​ O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista a necessidade de manutenção 
constante da disponibilidade de veículo automotor para atender às atividades administrativas e 
operacionais do Campus, sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando a natureza 
permanente da demanda, conforme este termo de referência; 
Prazo de vigência 
1.4.​ O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato, 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 
2.​ FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1.​ A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
tópico específico no documento de formalização de demanda, incluso neste processo. 
2.2.​ O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, 
justificando a inclusão tardia no PGC, pela imprevisibilidade e urgência na demanda. 
2.3.​ A presente contratação fundamenta-se no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, que 
permite a dispensa de licitação quando o valor da contratação seja compatível com a natureza e a 
complexidade do objeto. 
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3.​ DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
3.1.​ A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do 
documento de formalização de demanda. 
 
4.​ REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Sustentabilidade 
4.1.​ Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis: 

4.1.1. Eficiência energética e redução de poluentes – os veículos contratados devem 
atender às normas de emissão de gases do CONAMA e do Programa de Controle da 
Poluição do Ar por Veículos Automotores (PROCONVE), privilegiando modelos que 
apresentem menor impacto ambiental; 
4.1.2. Uso racional de recursos – adoção de políticas de manutenção preventiva, de 
modo a prolongar a vida útil do veículo e reduzir consumo excessivo de combustível e 
de peças; 
4.1.3. Responsabilidade social – exigência de que a contratada esteja em conformidade 
com a legislação trabalhista e previdenciária, promovendo condições dignas de 
trabalho aos colaboradores. 

Indicação de marcas ou modelos 
4.2.​ Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), 
característica(s) ou modelo(s), de acordo com as justificativas contidas nos orçamentos, mapa 
comparativo e Documento de formalização de demanda. 
Da exigência de carta de solidariedade 
4.3.​ Em caso de fornecedor, revendedor ou distribuidor, será exigida do licitante/interessado 
provisoriamente classificado em primeiro lugar, nos termos do edital ou do aviso de contratação 
direta, carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato. 
Subcontratação 
4.4.​ Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
Garantia da contratação 
4.5.​ Não haverá exigência da garantia da contratação prevista nos art. 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, pelas razões constantes no documento de formalização de demanda. 
Vistoria 
4.6.​ A vistoria do veículo será realizada pelo fiscal técnico do contrato, formalmente designado 
pela Direção-Geral do Campus, no ato da entrega do bem pela contratada. 
4.7.​ A vistoria será efetuada no momento da retirada do veículo na loja ou ponto de entrega 
indicado pela locadora, devendo ser registrado em termo próprio (checklist de vistoria - anexo I) o 
estado de conservação, quilometragem inicial, acessórios e demais condições do automóvel. Este 
documento será assinado pelo fiscal técnico e por representante da contratada, passando a 
integrar o processo de gestão do contrato, servindo como parâmetro para as avaliações 
subsequentes e para a conferência da devolução do veículo ao final da vigência contratual. 
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5.​ MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de execução 
5.1.​ A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: a partir da assinatura do contrato. 
5.1.2. O veículo deverá ser entregue em perfeitas condições de uso, com todos os itens de 
segurança obrigatórios e revisões em dia, de forma a garantir a plena disponibilidade para 
atendimento às demandas do Campus. 

Rotinas a serem cumpridas 
5.2.​ A execução contratual observará as seguintes rotinas: 

5.2.1. Disponibilização do veículo conforme cronograma de necessidade definido pelo 
Campus; 
5.2.2. Atendimento imediato às solicitações de manutenção preventiva ou corretiva, 
quando necessário, de forma a não prejudicar a execução dos serviços; 
5.2.3. Substituição do veículo, em até 24h, em caso de pane, acidente ou defeito que 
impossibilite o uso regular; 
5.2.4. Vistoria de entrega e devolução do veículo, com emissão de termo específico 
(checklist). 

Materiais a serem disponibilizados 
5.3.​ Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar, sem ônus 
adicional para a Administração: 

5.3.1. Veículo automotor com quilometragem mensal de 3.500 km incluída no 
contrato; 
5.3.2. Seguro total contra terceiros, roubo, furto, colisão e danos a terceiros; 
5.3.3. Manutenção preventiva e corretiva do veículo, incluindo peças, mão de obra e 
revisões; 
5.3.4. Pneus em bom estado, equipamentos obrigatórios (macaco, chave de roda, 
estepe, triângulo, extintor quando aplicável) e acessórios previstos no Código de 
Trânsito Brasileiro; 
5.3.5. Assistência 24h em caso de acidentes, panes ou guincho. 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 
5.4.​ A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

5.4.1. Quilometragem contratual: 3.500 km por mês, já incluída no preço; 
5.4.2. Tipo de veículo: Veículo de passeio, categoria“compacto" ou superior, carroceria 
hatch, tipo Peugeot 208, Chevrolet Onix, Volkswagen Polo, Hyundai HB20 ou similar, 
modelo básico, novo ou seminovo, cor branca, com no máximo 2 (dois) anos de 
fabricação e/ou 30mil km rodados, 4 (quatro) portas de entrada para passageiro, 
capacidade para 5 (cinco) passageiros (incluindo o motorista), câmbio manual, 
motorização mínima de 1.0/1.3 aspirado ou turbo, com um mínimo de 75 cv na 
gasolina, com ar-condicionado e sistema de som(no mínimo rádio AM/FM), direção 
hidráulica ou elétrica, movido a gasolina ou bicombustível (gasolina/álcool) e com 
todos os acessórios obrigatórios, devendo ser fornecido com película tipo insulfilm e 
possuir todos os equipamentos exigidos pelo CONTRAN. O veículo deverá ser 
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substituído, no máximo a cada 5 (cinco) anos de fabricação ou 80.000 (oitenta mil) 
quilômetros rodados (o que ocorrer primeiro). 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 
5.5.​ Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às 
características do objeto. 

 
6.​ MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1.​ O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial. 
6.2.​ Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
6.3.​ As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 
6.4.​ O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
6.5.​ Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do 
Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
Preposto 
6.6.​ O Contratado deverá designar formalmente o preposto da empresa, antes do início da 
execução contratual, podendo este ser um colaborador administrativo. No instrumento de 
designação deverão constar expressamente os poderes e deveres a ele atribuídos em relação à 
execução do objeto contratado. 
6.7.​ O Contratado não necessitará manter preposto da empresa no local da execução do objeto 
durante o período. 
Rotinas de Fiscalização 
6.8.​ A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos. 
Fiscalização Técnica 
6.9.​ O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. 
6.10.​ O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
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6.11.​ Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
6.12.​ O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
6.13.​ No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
6.14.​ O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 
contratual. 
6.15.​ A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 

6.15.1. Acompanhar a entrega e as condições de uso do veículo;[...]; 
6.15.2. Registrar em termo de vistoria / checklist (anexo I) o estado de conservação, 
quilometragem e acessórios; 
6.15.2. Determinar prazo para correção de falhas, vícios ou irregularidades 
constatadas; 
6.15.3. Informar ao gestor do contrato situações que exijam medidas além de sua 
competência; 
6.15.4. Comunicar, em tempo hábil, a necessidade de substituição do veículo em caso 
de pane, acidente ou indisponibilidade. 

6.16.​ A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus 
agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  
6.17.​ As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII 
da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contratação, 
por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 
Gestor do Contrato 
6.18.​ Cabe ao gestor do contrato: 

6.18.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. 
6.18.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
6.18.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo 
normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
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6.18.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
6.18.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de 
que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme o caso. 
6.18.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 
6.18.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
6.18.8. receber e dar encaminhamento imediato: 

6.18.8.1 às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente 
de trabalho, conforme o art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 12.174/2024;  
6.18.8.2. à notificação formal de que a empresa contratada está 
descumprindo suas obrigações trabalhistas, enviada pelo trabalhador, 
sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público, Defensoria Pública 
ou por qualquer outro meio idôneo. 

6.19.​ Para os períodos de diminuição excepcional e temporária de trabalho, inclusive em razão 
de recesso de fim de ano, o gestor avaliará a conveniência e oportunidade de elaboração de 
escalas de revezamento dos trabalhadores, comunicando a todas as unidades sobre a possibilidade 
e os requisitos para concessão (artigo 11 da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 81, de 12 de 
setembro de 2024). 

 
7.​ CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
7.1.​ A aferição da execução contratual será mensal, considerando os seguintes critérios: 

7.1.1. Disponibilização do veículo em perfeitas condições de uso, com todos os 
equipamentos obrigatórios e revisões em dia; 
7.1.2. Atendimento às características técnicas e operacionais exigidas no Termo de 
Referência; 
7.1.3. Substituição do veículo em até 24 horas, em caso de pane, defeito ou acidente 
que inviabilize seu uso; 
7.1.4. Quilometragem contratada (3.500 km/mês) incluída no valor mensal da locação; 
7.1.5. Cumprimento das obrigações contratuais relativas a seguro, manutenção, 
assistência 24h e demais responsabilidades da locadora. 

7.2.​ Caso sejam constatadas falhas ou irregularidades, o fiscal do contrato poderá propor glosa 
proporcional no pagamento ou recomendar a aplicação de sanções, conforme a gravidade do 
descumprimento. 
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7.3.​ O fiscal técnico registrará em termo próprio (checklist de vistoria, anexo I) a entrega do 
veículo e as condições verificadas, servindo esse registro como base para a medição mensal. 
Do recebimento 
7.4.​ Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5 (cinco) dias, pelos fiscais 
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das 
exigências de caráter técnico e administrativo. 
7.5.​ O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do Contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se refere a 
parcela a ser paga. 
7.6.​ O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
7.7.​ Ao final de cada período/evento de faturamento: 

7.7.1. o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução 
do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos 
serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, 
que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, 
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato; 

7.8.​ Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 
7.9.​ O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 
vir a ser apontadas no recebimento provisório. 
7.10.​ A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento 
provisório. 
7.11.​ Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.11.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas 
pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado 
em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, 
conforme regulamento. 
7.11.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 
despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por 
escrito, as respectivas correções; 
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7.11.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 
7.11.4. Comunicar à empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalização. 
7.11.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão. 

7.12.​ No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento. 
7.13.​ Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
7.14.​ O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
Liquidação 
7.15.​ Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos 
do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 
7.16.​ O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 
o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 
7.17.​ Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

I)​ o prazo de validade; 
II)​ a data da emissão; 
III)​ os dados do contrato e do órgão contratante; 
IV)​ o período respectivo de execução do contrato; 
V)​ o valor a pagar; e 
VI)​ eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.18.​ Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
Contratante. 
7.19.​ A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 
7.20.​ A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

7.20.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

​ ​  
​ ​ Página 8 | 18 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Atualização: ABR/2025 



 
 
 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul 
7.20.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação 
no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a 
Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.21.​ Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por 
igual período, a critério do Contratante. 
7.22.​ Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.  
7.23.​ Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a 
ampla defesa. 
7.24.​ Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF. 
Prazo de pagamento 
7.25.​ O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 77, de 2022. 
7.26.​ No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice [definir o índice] de correção monetária. 
Forma de pagamento 
7.27.​ O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo Contratado. 
7.28.​ Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
7.29.​ Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.29.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

7.30.​ O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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Repactuação 
7.31.​ Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação do Contratado. 
7.32.​ O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

7.32.1. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta. 
7.33.​ Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será 
contado a partir da data da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova 
solicitação. 

7.33.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos 
financeiros, independentemente daquela apostilada. 

7.34.​ Quando a repactuação solicitada pelo Contratado se referir aos custos decorrentes do 
mercado, o respectivo aumento será apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento 
IGP-M, com base na seguinte fórmula: 
R = V (I – Iº) / Iº, onde: 
R = Valor do reajustamento procurado; 
V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajustada; 
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de 
apresentação da proposta; 
I = Índice relativo ao mês do reajustamento 
7.35.​ No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica o Contratado obrigado a apresentar 
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que 
este ocorrer. 
7.36.​ Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do 
mercado será, obrigatoriamente, o definitivo. 
7.37.​ Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor. 
7.38.​ Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, 
por meio de termo aditivo. 
7.39.​ Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, 
o Contratante verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o 
recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores 
correspondentes da planilha contratual. 
7.40.​ Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data 
futura, desde que assim acordado entre as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para 
concessão das repactuações futuras. 
7.41.​ Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 
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7.42.​ O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de 
eventual prorrogação ou encerramento contratual, sob pena de preclusão. 
7.43.​ Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, 
convenção ou dissídio coletivo da categoria, ou ainda não tenha sido possível ao Contratante ou ao 
Contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de 
prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha 
dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 
7.44.​ A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada 
tempestivamente, hipótese em que será concedida por meio de termo indenizatório. 
7.45.​ O Contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 30 dias, contado 
da data do fornecimento, pelo Contratado, da documentação comprobatória da variação dos 
custos a serem repactuados. 
7.46.​ O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o Contratado não cumprir 
os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Contratante para a comprovação da variação 
dos custos. 
7.47.​ A repactuação de preços será formalizada por apostilamento. 
7.48.​ As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a 
manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, 
alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.49.​ Caso o Contratado esteja sujeito ao regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a 
comprovação das alíquotas médias efetivas de recolhimento deverá ser feita no momento da 
prorrogação contratual ou da repactuação de preços, a fim de que sejam promovidos os ajustes 
necessários decorrentes das oscilações dos custos efetivos dessas contribuições. 
Reajuste 
7.50.​ Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento enviado, em 14/08/2025. 
7.51.​ Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do IGP-M, exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.52.​ Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 
partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.53.​ No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 
pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.54.​ Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 
7.55.​ Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.56.​ Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.57.​ O reajuste será realizado por apostilamento. 
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Pagamento pelo fato gerador 
7.58.​ Não há previsão de pagamento por fato gerador, uma vez que o objeto da presente 
contratação não envolve mão de obra dedicada em regime de exclusividade, mas apenas a locação 
de veículo automotor, já englobando seguro, manutenção, assistência 24h e demais encargos de 
responsabilidade da contratada. 
7.59.​ O pagamento será efetuado mensalmente, após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura 
devidamente atestada pelo fiscal do contrato, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados da 
liquidação da despesa, mediante ordem bancária em conta indicada pela contratada, observadas 
as retenções tributárias previstas na legislação vigente. 

 
8.​ INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
8.1.​ Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a)​ der causa à inexecução parcial do contrato; 
b)​ der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c)​ der causa à inexecução total do contrato; 
d)​ ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 
e)​ apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato; 
f)​ praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g)​ comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h)​ praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2.​ A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem 
como os cadastrados pela empresa no SICAF. 
8.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no 
SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de 
desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

8.3.​ Na aplicação das sanções serão considerados: 
8.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
8.9.2. as peculiaridades do caso concreto; 
8.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
8.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e 
8.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.4.​ Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

​ ​  
​ ​ Página 12 | 18 
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União 
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação 
Atualização: ABR/2025 



 
 
 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 
8.5.​ A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação 
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 
o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
8.6.​ O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no 
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

8.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
8.7.​ As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.8.​ Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora 
Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 
9.​ FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
9.1.​ O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta com fundamento no art. 75, 
inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, com base no seguinte fundamento: considerando 
que o valor total estimado da contratação é de R$35.792,00 (trinta e cinco mil, setecentos e 
noventa e dois reais), portanto inferior ao limite legal de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) 
estabelecido para serviços de baixo valor, enquadra-se a presente demanda na hipótese de 
dispensa de licitação por valor, prevista no art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, ressaltando que 
não há fracionamento de despesas, estando o objeto integralmente caracterizado como locação de 
veículo automotor, pelo período de 12 meses, conforme pesquisa de preços devidamente realizada 
junto a fornecedores do mercado. A contratação direta demonstra-se vantajosa e econômica, uma 
vez que os preços obtidos estão compatíveis com a prática de mercado e atendem plenamente às 
necessidades operacionais do IFRS – Campus Viamão. 
Regime de Execução 
9.2.​ A presente contratação será executada sob o regime de execução indireta, na modalidade 
de prestação de serviços comuns de locação de veículo automotor, pelo prazo de 12 (doze) meses, 
prorrogável nos termos da legislação vigente. 
Exigências de habilitação 
9.3.​ Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 
Habilitação jurídica 
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9.4.​ Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
9.5.​ Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
9.6.​ Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 
9.7.​ Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
9.8.​ Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
9.9.​ Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
9.10.​ Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz; 
9.11.​ Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 
9.12.​ Consórcio de empresas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis (art. 279 da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976) ou compromisso público ou particular de constituição, subscrito pelos 
consorciados, com a indicação da empresa líder, responsável por sua representação perante a 
Administração (art. 15, caput, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.13.​ Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
 
10.​ ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
10.1.​ O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável, é de R$35.792,00 (Trinta 
e cinco mil setecentos e noventa e dois reais), conforme custos unitários apostos na tabela 
contida no item 1.1 acima. 

 
11.​ ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1.​ As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União. 
11.2.​ A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul 
I)​ Gestão/unidade: 26419/158746; 
II)​ Fonte de recursos: 1000000000; 
III)​ Programa de trabalho: 231641; 
IV)​ Elemento de despesa: 339039-03; e 
V)​ Plano interno: L20RLP0100I. 

11.3.​ A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
12.​ DISPOSIÇÕES FINAIS 
12.1.​ As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas. 
 
 

Viamão, 20 de agosto de 2025. 
 
 
 

Aprovo este Termo de Referência. 
 
 
 
 
 
 
 

__________________________________ 
Flavio Renato Hoeveler 

SIAPE n° 2150569 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul 
 
 
 
 
 
 

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA 
 
 

Tendo em vista as justificativas apresentadas pelo Setor Requisitante no Documento de 
Formalização de Demanda, bem como nos demais anexos, e considerando o atendimento aos 
princípios da essencialidade, interesse público e economicidade, APROVO o presente Termo de 
Referência, reconhecendo os direitos e deveres das partes, e AUTORIZO a realização do 
procedimento de contratação. 

Autorizo, ainda, a inserção dos dados necessários nos sistemas pertinentes, a fim de viabilizar a 
realização dos empenhos da contratação. 

Por fim, em cumprimento às determinações legais, AUTORIZO a confecção e assinatura do contrato 
administrativo necessário entre as partes, possibilitando o início do serviço. 

Encaminha-se para prosseguimento. 

 
Viamão - RS, 20 de agosto de 2025. 

 
 
 

__________________________________________ 
Rafaela Soares Dionísio da Silva​

Diretora Geral Substituta 
Campus Viamão​
Portaria 40/2024 
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul 
 

ANEXO I 
 
 

CHECKLIST DE FISCALIZAÇÃO TÉCNICA – LOCAÇÃO DE VEÍCULO 
 

Contrato nº: ___________________  
Empresa contratada: ___________________ 
Fiscal técnico: ___________________ 
Data da vistoria: ____/____/______  
 
Identificação do Veículo  
Marca/Modelo: 
Placa: 
Ano/Modelo: 
Quilometragem inicial:                                                    Quilometragem final: 
 
Condições Gerais 
Veículo entregue em perfeitas condições de uso [    ]  
Revisões preventivas em dia [    ]  
Higienização adequada [    ]  
 
Equipamentos Obrigatórios (CTB)  
Estepe em condições de uso [    ]  
Macaco e chave de roda [    ]  
Triângulo de sinalização [     ]  
Cintos de segurança funcionando [    ]  
Extintor (quando aplicável) [    ]  
 
Condições Mecânicas e de Segurança  
Pneus em bom estado e calibrados [     ]  
Freios em funcionamento [      ]  
Faróis, lanternas e setas funcionando [      ]  
Retrovisores intactos  [       ]  
Níveis de óleo, água e combustível verificados [      ]  
 
Documentação e Cobertura  
CRLV atualizado (licenciamento anual) [      ]  
Seguro total vigente (roubo, furto, colisão e terceiros) [        ]  
Assistência 24h disponibilizada pela locadora [        ]  
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul 
Observações do Fiscal: 
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________  
 
 
 
 
Assinaturas:  
 
Fiscal Técnico ________________________________ 
 
 
Representante da Contratada _____________________________ 
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